


PROCURAÇÃO



Nos termos do artº 262º CCiv., entende-se por procuração o acto pelo qual alguém atribui a outrem, voluntariamente, poderes representativos”, sendo que salvo disposição legal em contrário, a procuração revestirá a forma exigida para o negócio que o procurador deva realizar.
Contando-se aos milhares os tipos de procurações para os mais variados efeitos, civis, comerciais, familiares ou outros, seguem pois apenas alguns exemplos.




PROCURAÇÃO PARA CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE



(Seu nome completo), profissão, estado civil, filho de (nome do pai) e de (nome da mãe), natural de .... (local e Estado de nascimento), portadora do passaporte nº (indicar), emitido em (data de emissão) pela República Federativa do Brasil e válido até (data de validade), moradora em .... pela presente constitui sua bastante pro- curadora a (nome completo e demais elementos de identificação) à qual, com os de substabelecer em advogado ou solicitador sendo caso disso, confere os seguintes poderes especiais para em nome e no interesse dela Mandante:
1.        Constituir uma sociedade unipessoal por quotas, com sede em Lisboa, com o capital social de 5000€ (cinco mil euros) e como única sócia a ora Mandante;
2.        Em prossecução do mandato conferido em 1. supra, requerer junto das autoridades ou entidades portuguesas competentes para esse efeito cer- tificado de admissibilidade de pessoa colectiva, cartão de identificação de pessoa colectiva, registo comercial de pessoa colectiva e início de actividade;
3.        Providenciar por uma sede social ainda que provisória;
4.        Elaborar os estatutos sociais (pacto social) da forma que julgar melhor de- fender os interesses da Mandante;
5.        Outorgar escritura de constituição de sociedade comercial unipessoal por quotas, em notário ou outra entidade ou profissional com poderes para este acto e dotado da respectiva fé pública nos termos da legislação vigente.



Fica expressamente convencionado e aceite por Mandante e Mandatária que esta última pode requerer tudo o que seja necessário aos fins indicados supra, designa- damente requerendo, assinando e praticando tudo quanto se mostre necessário ou conveniente ao bom exercício deste mandato, nos termos da lei vigente, incluindo junto do CFE (Centro de Formação de Empresas).
Fica por último expressamente convencionado e aceite por Mandante e Mandatária que os poderes referidos acima não incluem a abertura de contas bancárias em nome e por conta da Mandante e/ou da sociedade a constituir e ainda, para todos os efeitos de lei e designadamente para efeitos de correspondência, que os endereços postais da Signatária desta são o constante desta procuração e o que for indicado como sede social da empresa constituenda, devendo qualquer alteração aos mesmos ser comunicada por carta registada à ora Mandatária.

Local e data de 201...

(assinatura igual ao passaporte e devidamente legalizada)
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